
CONTRATO INTERADMINiSTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

DO SERVIÇO PúBLICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS

Entre:

12 , 0 tvIunicípio Je Couve€a, pessoa coletiva n.° 5065111476, cova sede ria Av, 2.5 cie Abril, 6290- 554 Gouveia,

neste ato redre-entala Dor Luis Manuet Tadeu Marques, -,inflPnte fiP ign;3dn cremo#'+!!unicípío de Gouveia,

E

2` - A Comuaida °e Intermunicipal das fieiras e Serra da Estrela, pessoa coletiva n. c' 513025766 , com sede no
Largo do Paço do Biu 3,  6300- 592 GUARDA,  neste ato representada por Paulo Alexandre Bernardo

Fernandes, adia, te designada como CíM- BSE;

E considerandoque:

A.  A Lei n.  5212015, de 9 de junho, aprovou o Regime Jurídico do Serviço público de Transporte de
Passageiros ( RJSPTP), estabelecendo o regime aplicável ao planeamento, organização, operação,

atribuiç o, fiscalização,  investimento,  financiamento, divulgação e desenvotviinento do serviço
público e transporte de passageiros, por modo rodoviário, fluvial, ferroviário e outros sistemas

guiados, íncluindo o regime das obrigações de serviço público e respetiva compensação;
B.  Nos termos do RJSPTP, os municípios são as autoridades de transportes competentes quanto aos

serviços públicos de transporte de passageiros de âmbito municipal;

C.  A CIM- 135 E é a autoridade de transportes competente quanto aos serviços públicos de transporte de

passagei os intermunicipais que se desenvolvam integral ou maioritariamente na sua respetiva área
geográfica;

D.  As autoridades de transportes podem acordar entre si o exercício partilhado de parte ou da

totalida e das competências que thes estão cometidas, bem como a delegação, designadamente

através de contratos interadministrativos, total ou parcial, das respetivas competências noutras
autoridades de transportes;

E.  4s contratos interadminístrativos têm por objeto a identificação das condições em concreto que
assegura o efetivo exercício das atribuições e competências partilhadas ou delegadas;

F.  As Parte consideram que através da celebração de um contrato interadministrativo, na área do
serviço público de transporte de passageiros,  se promoverá uma maior eficiência e gestão

sustentável do serviço público de transporte de passageiros, bem como a universalidade do acesso e

a quatídz de dos serviços, a coesão económica, social e territorial, o desenvolvimento equilibrado do

setor dos transportes e a articulação intermodat;
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G.  Importa assegurar a continuidade e evitar roturas na prestação do serviço público de transporte de

passageiros às populações, seri prejuízo da necessidade de se procurar continuamente promover

urna maior eficiência da sua gestão e exploração;

H.  É acordado e reciprocamente aceite o presente contrato interadministrativo, adiante designado
coma Contrato, que se rege pelas cláusulas seguintes:

apítuto i

DiSPOSIÇõES GERíS

Natureza

0 presente documento tem a natureza de contrato Interadministrativo de delegação de competências e é
outorgado nos termos previstos nos artigos 6. 11

n.° 2 e 10.` do Regime . Jurídico do Sistema Público de

Transporte de Passageiros, conjugado com o disposto nos artigos 116.
0

a 123.° e 128.° a 130.° da Lei n.°

75/ 2013, de 12 de Seternbro, que aprovou o regime jurídico das autarquias locais, aprovou o estatuto das

entidades intermunicipais, estabeleceu o regime jurídico da transferência de competências do Estado para

as autarquias locais e para as entidades intermunicipais e aprovou o regime jurídico do associativismo
autárquico.

Objeto

1.  0 Contrato tem por objeto a delegação e partilha de competências do Município de Gouveia na CIM-

BSE, relacionadas com o serviço público de transporte de passageiros de abrangência municipal.

2.  0 Contrato abrange as seguintes áreas:

a.   Definição dos objetivos estratégicos do sistema de mobilidade:

b.  Planeamento,     organização,     operação,     atribuição,     fiscatização,     investimento,

financiamento,  divulgação e desenvolvimento do serviço público de transporte de

passageiros;

3.  Excecionam- se dos números anteriores:

a.  0 serviço de transportes públicos urbanos de passageiros.

4.  Nos casos previstos no número anterior deverá ser assegurada a colaboração institucional que garanta a

carreta articulação dos diferentes serviços de transportes.
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Objetivos estratégicos e princípios gerais

1.  A atuação das partes, na execução do presente Contrato,; visa a prossecução dos objetivos de

eficiência e gestão sustentável do serviço público de transporte de passageiros,  devendo ser

garantia a gradual implementação de um modelo concorrencial,   transparente e não

discrim natório, acessível aos diversos operadores de transportes.

2,  As partes comprorneten-- se ainda, na execução do presente Contrato, a promover a gestão e ocaso

eficiente dos recursos públicos,  a promoção da universalidade do acesso e da qualidade dos

serviços, a coesão económica, social e territorial,  o desenvolvimer-to equítibrado de, setor dos

transpo tes e a articulação intermodal, *lendo em consideração os ob)Jetivos estratégicos do sistema
e , k lidado c mu? c;?dos no G _-,      t,   o de A,, ohsì4r3  !_

e U ba a
c. f x r b-      a1 f:  de nç sevai c rvc ìa u c..- tsYc: c cs c Fta e 5e; 3 ü5

Estrela PArMUS- BSE).

3.  A nego iação,  celebração,  execução e cessação do presente Contrato obedece aos seguintes

princípi s:

igualdade;

Não di criminação;

Estabi idade;

Prosse ução do interesse público;

Cont.in idade da prestação do serviço público;

Necessidade e suficiência dos recursos.

Capítulo 11

ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS

Organização, planeamento, desenvolvimento e articulação

1.  0 Município de Gouveia delega na CIM- BSE, no que respeita ao serviço público de transporte de

passageiros de âmbito municipal ou que se desenvolva, integral ou maioritariamente, na área

geográfi a do seu território, as competências de organização, planeamento, desenvolvimento e

articulação das redes e linhas do serviço público de transporte de passageiros.

2,  0 Município de Gouveia delega na CIM- BSE, no que respeita ao serviço público de transporte de

passageiros de âmbito municipal, a competência para promover a articulação dos serviços da sua

competência com os serviços da competência de outras autoridades de transporte, designadamente

em área geográficas adjacentes e com os serviços realizados através do modo ferroviário.
3,  0 Munic pio de Gouveia delega na CIM- BSE, no que respeita ao serviço público de transporte de

passagei os de âmbito municipal, a competência de avaliar os níveis mínimos de serviço público de
transpor es passageiros, nos termos do artigo 14°. do RJ5PT13,
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4.  0 Município de Gouveia é responsável petos equipamentos e infraestruturas de transporte,

continuando a sei- responsável pela instalação e destocação de abrigos e paragens de autocarros nas

localizações necessárias á operacionalizaçã,o das carreiras de autocarros,  devendo como tal,

articular-se com a CiM- BSE neste processo.

éxpioração do serviço pública de transporte de passageiros

G Mun.Écipio de Gouveia delegE na ' AM—BSE, no que respeita ao serviço pí.btíco de transporte tlt

passageiros de âmbito municipal, a competéncia para a exptoraçâo através de meios próprios e ou

da atribuição a operadores de serviço púbíico, por meio da cetebração de contratos de serviço

público ou mera autorização„ do serviço público de transporl.e de passageiros,  nos termos do

RJSPTP.

2.  tilos casos legalmente previstos; poderá a CIM- BSE recorrer à adjudicação da exploração do serviço

público de transporte de passageiros por ajuste direto ou prorrogação do prazo de um determinado

contrato de serviço público, mediante acordo com o operador de serviço público.

3.  A seteção de qualquer operador de serviço público deverá observar o regime jurídico estabelecido

no Regulamento ( CE) n.° 1370/ 2007, do Parlamento Europeu e do Conselho. de 23 de outubro de

2007, relativo aos serviços públicos de transporte ferroviário e rodoviário de passageiros, e no

Código dos Contratos Públicos, sem prejuízo do disposto no RJSPTP.

Determinação das Obrigações de Serviço Público

1.  0 Município de Gouveia delega na CIM- BSE, no que respeita ao serviço público de transporte de

passageiros de âmbito municipal, a competência para determinar as obrigações de serviço público

ao operador, as quais devem ser formuladas, tendo como base um estudo específico, de modo a

basear- se em elementos específicos, objetivos e quantificáveis.

2.  A delegação da competência prevista no número anterior fica, porém, condicionada á celebração

de acordo escrito entre as Partes, o qual incidirá sobre a modalidade da imposição, em concreto,

de obrigações de serviço público aos operadores e sobre a adoção do modelo de financiamento

devido pelas compensações a que se refere o artigo 240 do RJSPTP.

3.  0 pagamento de compensações relativas ao serviço público de transporte de passageiros, cuja

exploração tenha sido atribuída antes da entrada em vigor do RJSPTP, deve ser formalizado e

regulado, mediante contrato a celebrar entre o Município de Gouveia e o operador de serviço

público, nos termos do artigo 20 e seguintes do RJSPTP.

4.  0 Município de Gouveia compromete-se a entregar á CIM- ESSE, uma cópia do contrato referido no

ponto anterior.
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Financiamento

1.  O Muni ípio de Gouveia delega na CiM- ESSE, no que respeita ao serviço público de transporte de
passageiros de âmbito municipal, a competência para proceder ao financiamento do serviço público
de transporte de passageiros e ao financiamento das obrigações de serviço público e das
compensações pela disponibilização de tarifários sociais bonificados determinados pela autoridade
de tran pcsrt.es.

2.  Sem pr iuízo do disposto nos instrumentos contratuais que regulam a exploração do serviço público
de transporte de passageiros, as Partes poderão acordar o estabelecírriento de mecanismos de
financ} rnento, nos termos legais, das obrigações de serviço aub€ico de transporte de passageiros da

ura co peten<_;  que impliquem,   dc°, gnadamentc,   a afetaçào do produto das it'Ceitas

estabelecidas no artigo i 1,° do R_ISF1P:

a.   Receitas tarifárias geradas pelo serviço publico de transporte de passageiros,  quando

constituam receitas próprias das autoridades de transportes;

b.  tReceit.as próprias provenientes da venda de cartões de suporte, nos termos definidos pela
respetiva autoridade de transportes;

c.   Receitas de outras atividades, designadamente de estacionamento;
d.  Receitas decorrentes de taxas cobradas como contrapartida do exercício das funções de

rganização,  supervisão,  fiscalização e prestação de serviços relativos ao sistema de

transportes públicos de passageiros de âmbito municipal, intermunicípal e inter-regional,

em como destinadas à manutenção e desenvolvimento dos sistemas de transportes
úblicos de passageiros;

e.    fetação de parte das receitas de contribuições já existentes, nos termos da legislação
plicável;

f.    eceitas provenientes de comparticipação nas mais- valias e externalidades positivas

tribuíveis ao sistema de transportes e que beneficiem outros setores;

g,    eceitas de exploração comercial e publicidade nos serviços públicos de transporte de
assageiros;

h.    eceitas de contrapartidas financeiras peto direito de exploração de serviços públicos de
ransporte de passageiros;

i.   Outras receitas decorrentes da eventual operação de serviços intermediários,

designadamente de canais de venda ou serviços conexos,
3.  A criação das taxas, previstas na alínea d), competirá ao Município de Gouveia, constituindo receita

a ser entregue à CIM- BSE nos termos de acordo específico a celebrar entre as partes.
4.  O modelo de aprovação,  liquidação,  cobrança das taxas referidas no n.°  3 pela Primeira

Outorgante, a fixação da percentagem, bem como do procedimento da entrega da receita ao
Segundo Outorgante,  será definido através de acordo escrito a celebrar entre as Partes
Outorgantes.
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S.  As receitas provenientes do Fundo para o Serviço Público de Transportes previsto no Artigo 12`' do

RJ5PTP constituirá receita a ser transferida pelo Municipío de Gouveia para a CIM- BSE nos termos da

ei n° 5212015,

Determinação e aprovação dos Regimes tarifários

1,  0 Município de Gouveia delega na CIM- BSE, no que respeita ao serviço público de transporte cie

passageiras de âmbito municipal, a competência para a determinação e aprovação dos regimes
tarifários a vigorar no âmbito cio serviço público de transporte cie passageiros,  desde que

assegurada a ronformjd1d . de com i pnrtarin que alude n artigo 38,° ?.` 1 do R-!S ATP.

Sem prejuízo do disposto no número anterior, a CIM- ESE deverá assegurar a consulta do MLrricípio

de Gouveia relativamente às propostas e opções tomadas, bem como sobre as propostas de criação

de novos títulos monomodais que os operadores de transporte venham a propor, nos termos do
artigo 39.', n.' 1 do RJSPTr.

3.  ú Município de Gouveia deverá analisar as propostas a que se refere o número anterior, podendo

propor ajustamentos à proposta da CIM- BSE e ou do operador, desde que estas não provoquem,

globalmente, um saldo negativo decorrente da redução das receitas ou do aumento dos custos do

serviço público de transporte de passageiros.

4.  Caso o Município de Gouveia não se pronuncie num prazo de 10 dias úteis após notificação para o

efeito, presume- se a sua concordância quanto às condições a estabelecer para a exploração do

serviço público de transporte de passageiros.

Contrapartidas financeiras

1.  G Município de Gouveia delega na CIM- BSE, no que respeita ao serviço público de transporte de

passageiros de âmbito municipal, a competência para receber contrapartidas financeiras peta

atribuição do direito de exploração de serviços públicos de transporte de passageiros,  pelos

operadores de serviço público.

Autorização para a manutenção do regime de exploração a título provisório

1,  G Município de Gouveía delega na CIM- BSE, no que respeita ao serviço público de transporte de

passageiros de âmbito municipal, a competência para, por razões de interesse público, autorizar

em regime de exploração provisória, as carreiras carregadas no sistema nacional de informação

SIGGESC),  desde que estas cumpram os critérios de validação definidos pela CIM- BSE e pelo

Município de Gouveia, não podendo o respetivo prazo de vigência terminar, em caso algum, após 3

de dezembro de 2019.
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Z.  0 Muni ípio de Gouveia delega. na CIM- BSE, rio que respeita ao serviço público de transporte de
passag iros de âmbito municipal, a. competência para; durante o prazos de vigência da autorização,
e após requerimento do operador de serviço público,  aprovar o ajustamento das respetivas

condi« es de -exploração em função da procura, de modo a garantir a eficiência e sustentabilidade

da rne ma e sem prejuízo da autorização de serviços de transporte ftexívet ou de carreiras
eventuais,

3.  0 Muni Jípio de Gouveia delega na CIM- BSE, rio que respeita ao serviço publico de transporte de

1 s-s5, g,r- í,—os de âmbito niunicipal,  a cofiipetenci  Je puUlicitacão ne,  site d, ì ï.'ÍM- BSE das

autoriz çcses provisórias concedidas.

Capítulo EII

TRANSPORTES FLEXÍVEIS E TRANSPORTES ESCOLARES

Transportes flexíveis

1.  As Partes acordam que,  tendo em conta os objetivos estratégicos subjacentes ao presente

Contrato, a exploração do serviço público de transporte de passageiros no Município de Gouveia

poderá adotar a modalidade de serviços de transporte flexíveis, nos termos da legislação aplicável,

ern rota e horários que não justifiquem, a realizaçvo de sere,ç---ç de transporte regulares.
Z.  0 Município de Gouveia delega na CIM- BSE, no que respeita ao serviço público de transporte de

passage ros de âmbito municipal, a competência para aprovar a convocação erre exploração do

serviço de transportes público regular em flexível ou misto,  nos casos em que se verifique o
requerimento do operador.

Transportes escolares

1.  As Partes poderão vir a acordar a realização de transportes escolares no Município de Gouveia,

designadamente através de serviços especializados de transporte escolar, de serviços de transporte

regulares ou através de serviços de transporte flexíveis.

Capítulo IV

INSTRUMENTOS DE PLANEAMENTO E DIVULGAÇÃO

Inquéritos á mobilidade
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i.  0 Município de Gouveia delega ria CIM- BSE a competência para proceder à realização de inquéritos

á inobílidade no âmbito da respetiva área geográfica.

2..  A CIM- 135E fornecerá ao Município de Gouveia os resultados dos inquéritos à mobilidade que

abranjam a respetiva área geográfica.

Prtamoçã^ da ajoção de in_=,tmmentos de planearnentca de transportes

0 Mur iCipin de Gouveia disporiibitizara toados os instrurnentos de plaraearnento de ambito munici) al

que sejam ateis á ClfM- BSE para o planearnento das redes e linhas de serviço público de transporte

de passageiros, nomeadar-nente, e sempre que disponivet, o Ptano Diretor Municipal em vigor', o

Plano de Mobilidade e Transportes, o Plano de Promoção de Acessibilidade para Todos, ou ouims

Ínstrurrientu  de planeamento que tenham sido desenvolvidos no âmbito municipal.

2.  O Município de Gouveia delega na CIM- BSE, no que respeita ao serviço público de transporte de

passageiros de âmbito municipal,  a competência de desenvolvimento dos instrurrsentos de

planeamento das redes de transportes, nomeadamente do Plano Operacional de Transportes que

abranja a sua área geográfica e no qual estejam definidas as obrigações de serviço público.

Divuïgação do serviço público de transporte de passageiros

1 0 Municípin- Cie Gouveia de!e%a rir,  t` M- ESE a competência de sistematizaçao da inforr-¿ação

necessária à adequada divulgação do serviço público de transporte de passageiros de âmbito

municipal, se possível assente em ferramentas tecnotógicas que promovam a atualização contínua

da informação aos passageiros e a adequada compreensão das redes de transporte que servem a

área geográfica do município por parte dos passageiros.

2.  0 Município de Gouveia compromete-se em garantir a adequada divulgação dos materiais

informativos nos equipamentos e infraestruturas de transporte que estejam sob a sua tutela.

3.  As Partes Outorgantes poderão acordar na realização de iniciativas conjuntas de promoção e

divulgação do serviço público de transporte de passageiros.

Capítulo V

ARTICULAÇ,AO ENTRE AUTORIDADES DE TRANSPORTE, DIVULGAÇÃO E DEVERES RECÍPROCOS

Deveres de informação
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1.  Cada uma das Partes informa a outra de quaisquer circunstâncias que cheguem ao seu

conhec mento e que possam afetar os respetivos interesses na execução dei Contrato, de acordo

como princípio da boa- fé e colaboração institucional.

2.  Cada urna das Partes informa a outra de quaisquer circunstâncias que previsivelmente impeçam ou

possam vir a impedir o cumprimento ou o cumprimento tempestivo de qualquer uma das suas

obrigac` es.

Colaboração Institucional

1.  0 Município de Gouveia obriga- se a dar conhecimento, à CIM- BSE, de quaisquer circunstâncias que

irnplíqu rn a alteração de serviços de transporte público a a,provar ou já aprovados.

G Muni -ípio de Gouveia poderá, a qualquer momento,  rio que respeita ao serviço publico de

transporte de passageiros de âmbito municipal da sua competência,  consultar ou solicitar

informação sobre os procedimentos relativos à outorga das autorizações provisórias, contratos de

serviço público, prorrogação de contratos de serviço público, ajustes diretos, ou de alterações

efetuadas em serviços de transporte público já aprovados, ou outras matérias no âmbito geográfico

do resp tino município, nos termos do presente contrato.
Sempre que a CIM- BSE proceda à celebração ou alteração de contratos de serviço publico ou mera

autorização,  do servíço público de transporte de passageiros de âmbito municipal,  solicitará

previa ente a título vinculativo um parecer ao Município, quanto às condições a estabelecer para a
E

explora ao do eferído serviço.

4.  Sempre que a CIM- BSE proceda à celebração ou alteração de contratos de serviço público ou mera

autorização, do serviço público de transporte de passageiros de âmbito intermunicipal, promoverá a

consulta prévia aos Municípios que se encontrem abrangidos pelo referido serviço,  quanto às

condiçõ s a estabelecer para a sua exploração.

5.  Caso o Município de Gouveía não se pronuncie, num prazo de 10 dias úteis, após notificação para o

efeito, presume- se a sua concordância quanto às condições a estabelecer para a exploração do

serviço público de transporte de passageiros.

6.  G Muni ípio de Gouveia poderá propor à CIM- BSE a alteração das redes,  linhas e horários dos

serviços públicos de transporte de passageiros que se desenvolvem no seu território,

nomeadamente para promover a adequação dos serviços públicos de transporte de passageiros às

necessidades do transporte escolar ou o serviço a um novo polo gerador de viagens.

7.  A CIM- B E deverá analisar as propostas a que se refere o número anterior, num prazo de 10 dias

úteis após notificação para o efeito, podendo propor ajustamentos à proposta do Município de

Gouveia que promovam uma resposta adequada aos desejos de mobilidades dos diferentes

segmeni os de procura.

8.  As Partes poderão ainda acordar a adoção de níveis de serviço, níveis de oferta ou de frequências

superiores aos estabelecidos na proposta da CIM- BSE, devendo o financiamento do acréscimo de

custos ou redução de receitas daí adveniente ser realizado através dos mecanismos previstos na

cláusula 7. 3.
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Comunicações e Interlocutores

1, Para efeitos das comunicações a efetuar no âmbito do presente Contrato, indican-I as Partes os

seguintes endereços e meios de contato;

Comunidade Intermunicipal das Beiras e Serra da Fstrelaa l.ar o do Paco do Riu 3, 6300- 592

GUARDA.

Ï,',unjcípia de Gouveia: Av. 25 de Abril., 6290- 5-y54 (- COuVeJ'

ì.ï"i  ,. cáás5 de alte' açàu e endei"eco eíou meio Cie contato, as fr_.      +     r> t     3mi`      F i€Í£'    ï€ ll. r t,í te(: t, i Y. a comunicarS[ 1tt ,?ar

at.err)pad,3 t ente a respetiva altcraYact,

Capltuio Vi

SUPERVISÃO, FISCALIZAÇÃO E SANÇOES

Fiscalização e monitorização

G MuniLípiü de Gouveia delega na CIM- BSE, no que respeita ao serviço público de transporte cie

passageiros de âmbito municipal, a competência para fiscalizar e monitorizar a exploração do

serviço público de transporte de passageiros.

2,  A verificação da correta inserção das carreiras carregadas pelos operadores de transporte no

SIGGESC,  para efeitos da emissão da primeira autorização provisória,  será assegurada pelo

Município de Gouveia, naquilo que respeita às carreiras municipais e às carreiras intermunicipais na

parte do território que lhe diga respeito, mesmo se neste período tiver já formalizado a delegação

das competências na CIM- BSE.

3.   No âmbito das suas atribuições de supervisão e fiscalização, que lhe são delegadas, a CIM- BSE

supervisiona e fiscaliza a atividade do operador de serviço publico em tudo o que respeite à

exploração dos serviços e sua conformidade com o disposto no RJSPTP e na demais regulamentação

aplicável, bem como, se aplicável, o cumprimento do disposto nos contratos de serviço público em

que se funda a exploração do serviço público de transporte de passageiros.

4.  Quando as situações de incumprimento estejam reguladas num contrato de serviço público, em caso

de incumprimento grave ou reiterado, por parte do operador de serviço público, das obrigações que
the incumbem, a CIM- BSE pode, nos termos do artigo 44.° do RJ5PTP, determinar a suspensão da

prestação do serviço público em causa, pelo prazo máximo de um ano, ou proceder à revogação da

respetiva autorização.
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Sanções Contratuais

1 O Município delega na CIM- BSE, no que respeita ao serviço publico de transporte de passageiros de
ambito municipal, a competência para prever e aplicar, nos contratos de serviço publico, multas
contratuais para o caso de incumprimento das obrigações nele previstas, nos termos previstos no
artigo 45, 0 do RJSPTP.

O prol( to das multas contratuais aplicadas reverte sara. a UM,-FSE

Capitulo Vll

DI5POSICõES FINAIS

Alterações ao Contrato

1.  0 Contrato poderá ser revisto sempre que ocorram motivos que justifiquem a sua alteração,
nomeadamente:

a.  Alteração dos pressupostos ou das condições em que se baseou a sua celebração;

A revisão seja indispensável para adequar o Contrato aos objetivos pretendidos;

p' lterações legislativas corre impacto direto e relevante na execução do contrato;
d.  Por proposta fundamentada de qualquer das Partes e aceite pela outra.
e.   Em qualquer outro caso em que haja consenso entre as Partes.

2.  Qualque alteração ao Contrato deve ser remetida ao Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I, P.
IMT, I.  .), previamente à sua entrada em vigor, para verificação da sua conformidade com a lei e

publicit2 ção no sitio da Internet daquele organismo.

Cessação do Contrato

1.  O Contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução.
2.  O Contrato cessa por caducidade nos termos gerais, designadamente pelo decurso do respetiva

período de vigência.

3.  Sem prejuízo do disposto no n.° 3 do artigo 129.° da Lei n.° 7512013, de 12 de setembro, a mudança

dos titulares dos órgãos das Partes Outorgantes não determina a caducidade do Contrato.
4.  As Partes Outorgantes podem revogar o Contrato por mútuo acordo.
S.  As Parte Outorgantes podem suspender ou resolver o Contrato por incumprimento da contraparte

ou por razões de relevante interesse público devidamente fundamentadas,  de acordo com o

previsto lia artigo 123.° n.° s 5 a 9 da Lei n.° 7512013, de 12 de setembro.
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6,  A cessação do Contrata não pode originar quebra ou descontinuidade da prestação do serviço

público, cabendo ã PrimeirOutorgantetorgante oexercido das corrtpetências para as quais o contrate

tenha deixado de vigorar.

Umíorrn,idade legai e publicitação do Contrates

0 Contrato toï remetido ao instituto da Mobilidade e dos transportes, i, P. ( IMT, 1. P,), previamente

a sua entrada em vigor, para verificaçào da soa rnnfnr??)iriade corn. a lel e publlcitaçao n+e sítio, d--

Internet daciuete organismo,

Legislação aplicável

1.   0 presente Contrato rege- se peto disposto na Lei n.° 5212015, de 9 de junho, que aprovou o

RJ5PTP, na Lei n.° 75/ 2013, de 12 de setembro, e subsidiariamente peto disposto no Regulamento

CE) n.° 1370/ 2007, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007, no Código

dos Contratos Públicos e no Código de Procedimento Administrativo.

Interpretação e integração de lacunas e omissões

1,  As questões de interpretação eintegração de lacunas e omissões, que resultem da execução do

presente Contrato, serão resolvidas por acordo ou comunicação,  reduzidos a escrito, entre as
Partes,

Vigência do Contrato

1,  0 período de vigência do Contrato coincide com a duração do mandato do órgão detiberativo do

município, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2.  0 Contrato considera- se renovado após a instatação do órgão deliberativo do município, podendo as

Partes Outorgantes promover a denúncia do Contrato, no prazo de seis meses após a referida
instalação.
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Entrada em vigor

1.  0 pres me Contrato entra ens vigor no primeiro dia útil, apôs publicitação no sítio da Internet do
IMT, i,

Gouveia A Dezembro de 2017

Mu „ c€piú de Gouveia

LL9$, Manuel Tadeu Marques

Comunidade Intermunicipal das Beiras e Serra da Estrela

Paulo Alexandre Bernardo Fernandes
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